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MENSAGEM Nº 13/2019
De 04 de fevereiro de 2019
Senhor Vereador Presidente:

Tenho a honra de encaminhar para apreciação da Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei que define os créditos de pequeno valor para os fins previstos no artigo 100, § 3º da Constituição Federal e artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências.

De acordo com o § 4º do artigo 100 da Constituição Federal, os municípios podem definir, por lei própria, os valores que serão considerados como de pequeno valor em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

Nesse sentido, nos termos do dispositivo constitucional citado, o mínimo que poderá ser fixado por cada ente federativo é igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social, sendo atualmente o montante de R$ 5.839,45 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos). 
Com a propositura, pretende fixar o valor em R$ 6.000,00 (seis mil reais), atendendo, neste sentido, o dispositivo constitucional vigente e bem como a capacidade econômica do município e o princípio da proporcionalidade.  
O Supremo Tribunal Federal já pacificou entendimento da competência dos entes federativos estabelecer o valor para os requisitórios de pequeno valor, sendo que, aqueles que ultrapassarem o limite definido deverão ser pagos em forma de precatórios. 

Os Estados-membros podem editar leis reduzindo a quantia considerada como de pequeno valor, para fins de RPV, prevista no art. 87 do ADCT da CF/88. É lícito aos entes federados fixar o valor máximo para essa especial modalidade de pagamento, desde que se obedeça ao princípio constitucional da proporcionalidade. Ex: Rondônia editou lei estadual prevendo que, naquele Estado, as obrigações consideradas como de pequeno valor para fins de RPV seriam aquelas de até 10 salários-mínimos. Assim, a referida Lei reduziu de 40 para 10 salários-mínimos o crédito decorrente de sentença judicial transitada em julgado a ser pago por meio de RPV. O STF entendeu que essa redução foi constitucional. STF. Plenário. ADI 4332/RO, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 7/2/2018 (Info 890).
Outrossim, estabelecer o pequeno valor permite que a administração pública exerça um planejamento quanto ao orçamento público municipal e consequentemente maiores investimentos em outras áreas de interesse publico. 
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Mauro Salvador Sgueglia de Góes
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 13, de 04/02/2019
Define os créditos de pequeno valor para os fins previstos no artigo 100, § 3º e § 4º da Constituição federal e artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências.
O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Para os fins previstos nos § 3º e 4º do artigo 100 da Constituição Federal e no artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, será considerado de pequeno valor, no âmbito do Município de São Roque, o crédito decorrente de sentença judicial transitada em julgada, cujo montante, devidamente atualizado, não exceda a R$6.000,00 (seis mil reais), ao tempo em que for requisitado judicialmente.
§ 1º. O limite previsto no “caput” deste artigo será reajustado no mês de janeiro de cada ano, segundo a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
§ 2º. É facultada às partes exequentes a renúncia ao crédito no que exceder ao valor estabelecido no “caput”, para que possam optar pelo pagamento na forma desta lei, sempre considerando o valor global da execução.

Art. 2º O crédito de pequeno valor não estará sujeito ao regime de precatórios e deverá ser pago, mediante depósito judicial, no prazo de 60 (sessenta dias) contados da data da intimação para pagamento da requisição expedida pelo juízo da execução, nos termos do artigo 5º, § 3º da Lei 11.419/2006 e artigo 535, § 3, II do C.P.C., observada a ordem de intimação e assegurada preferência aos créditos de natureza alimentar.
Art. 3º A atualização de valores de requisitórios de pequeno valor, após sua expedição até a data do efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
Art. 4º O Departamento de Finanças deverá consignar, anualmente, no orçamento do município, dotação orçamentária para que possa honrar com os pagamentos dos créditos de pequeno valor, devidamente atualizados.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 04/02/2019
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
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